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DECRETO Nº  003/2025 

Dispõe sobre normas de licitações e contratos 

administrativos conforme Lei Federal no 14.133/2021 no 

âmbito do Poder Executivo do Município de Desterro do 

Melo e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Desterro do Melo, Estado de 

Minas Gerais, no uso de atribuições que lhe confere o art. 

66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal,  

 

Decreta: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133/2021, 

que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, 

no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 

Art. 2º. O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos 

da administração direta e indireta municipal.  

 

Art. 3º. Na aplicação deste Decreto serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 

edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 

da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável. 

 

CAPÍTULO II 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS 

 

SECÃO I 

DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E PREGOEIRO 

 

Art. 4º. O Agente de Contratação, inclusive o Pregoeiro, 

é o agente público designado pelo Prefeito Municipal, 

preferencialmente entre os servidores efetivos ou 

empregados públicos do Quadro Permanente da 

Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar 

o trâmite da licitação, dar impulso ao processo licitatório, 

executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação, cabendo-lhe 

ainda em especial:  

I - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da 

fase interna que não são suas atribuições; 

II – elaborar e assinar as minutas de editais e submetê-lo 

ao órgão jurídico, quando não se tratar de minuta padrão; 

III – encaminhar o instrumento convocatório à autoridade 

competente para autorização; 

IV - coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

V- receber, examinar e decidir as impugnações e os 

pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos; 

VI - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

VII - receber e examinar as credenciais e proceder ao 

credenciamento dos interessados; 

VIII - receber e examinar a declaração dos licitantes 

dando ciência da regularidade quanto às condições de 

habilitação; 

IX - verificar a conformidade da proposta em relação aos 

requisitos estabelecidos no edital; 

X - coordenar a sessão pública e o envio de lances e 

propostas; 

XI - verificar e julgar as condições de habilitação; 

XII - conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

XIII - sanear erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em 

razão de vícios insanáveis; 

XIV - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se 

não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade 

competente; 

XV - proceder à classificação dos proponentes depois de 

encerrados os lances; 

XVI - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a 

sua aceitabilidade; 

XVII - indicar o vencedor do certame; 

XVIII - no caso de licitação presencial, receber os 

envelopes das propostas de preço e dos documentos de 

habilitação, proceder à abertura dos envelopes das 

propostas de preço, ao seu exame e à classificação dos 

proponentes; 

XIX - negociar diretamente com o proponente para que 

seja obtido preço melhor; 

XX - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata 

da sessão da licitação; 

XXI - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os 

procedimentos para contratação direta; 

XXII- encaminhar o processo licitatório, devidamente 

instruído, após a sua conclusão, à autoridade competente 

para adjudicação, homologação e contratação; 

XXIII - propor à autoridade competente a revogação ou a 

anulação da licitação; 

XXIV - propor à autoridade competente a abertura de 

procedimento administrativo para apuração de 

Cliente
Destacar
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responsabilidade, se for o caso, dos agentes públicos 

envolvidos no Processo de Contratação; 

XXVI - inserir os dados referentes ao procedimento 

licitatório e/ou à contratação direta no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial do 

Município na internet, e providenciar as publicações 

previstas em lei, quando não houver setor responsável por 

estas atribuições. 

§1º O agente de contratação, inclusive o pregoeiro, 

poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a 

fim de subsidiar sua decisão. 

§2º Na modalidade Pregão o Agente de Contratação será 

designado Pregoeiro. 

 

SECÃO II 

DA EQUIPE DE APOIO 

 

Art. 5º. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de 

contratação nas etapas do processo licitatório. 

 

Parágrafo único. A Equipe de Apoio será composta de no 

mínimo 02(dois) membros, dentre servidores efetivos, ou 

ocupantes de cargos em comissão da Prefeitura ou 

cedidos de outros órgãos ou entidades. 

 

SECÃO III 

DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Art. 6º. A Comissão de Contratação permanente ou 

especial será designada pelo Prefeito Municipal e deverá 

ser formada por, no mínimo, 3 (três) membros, devendo 

a maioria dos integrantes ser servidores efetivos ou 

empregados públicos pertencentes ao quadro permanente 

do Município. 

§ 1º A Comissão de Contratação conduzirá o diálogo 

competitivo, admitida a contratação de profissionais para 

assessoramento técnico da comissão. 

§ 2º Os membros da comissão de contratação responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela 

comissão, ressalvado o membro que expressar posição 

individual divergente fundamentada e registrada em ata 

lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 3º A comissão de contratação será presidida 

preferencialmente por um servidor efetivo dos quadros 

permanentes do Município, o qual terá, no que couber, as 

atribuições do agente de contratação, conforme 

estabelece o art. 4º deste Regulamento. 

§ 4º No caso da modalidade concurso e nas demais 

licitações que utilizam o critério de melhor técnica, preço 

e técnica ou conteúdo artístico, o julgamento será 

efetuado por uma Comissão de Contratação especial, 

integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido 

conhecimento da matéria em exame, agentes públicos ou 

não. 

§ 5º A comissão a que se refere o § 4º deste artigo, no 

caso de concurso para elaboração de documentos técnicos 

poderá, em relação à formação em arquitetura e 

engenharia, ser homogênea ou heterogênea, podendo ser 

constituída exclusivamente por profissionais servidores 

ou empregados públicos com formação nessas áreas. 

SECÃO IV 

DO GESTOR DE CONTRATO 

Art. 7º. O gestor do contrato é o gerente funcional, 

designado pelo Prefeito Municipal, ou por quem ele 

delegar, com atribuições administrativas e a função de 

administrar o contrato, desde sua concepção até a 

finalização, especialmente: 

I -analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II -analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato; 

III -analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido 

o fiscal do contrato; 

IV -analisar os documentos referentes ao recebimento do 

objeto contratado; 

V -acompanhar o desenvolvimento da execução através 

de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 

contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de 

bens ou a realização de serviços; 

VII- efetuar a digitalização e armazenamento dos 

documentos fiscais e trabalhistas da contratada; 

VIII - inserir os dados referentes aos contratos 

administrativos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP); 

IX -  outras atividades compatíveis com a função. 

 

Parágrafo único. O gestor de contratos deverá ser 

preferencialmente, servidor ou empregado público 

efetivo pertencente ao quadro permanente do órgão ou 

entidade contratante, e previamente designado pela 

autoridade administrativa signatária do contrato. 

 

SECÃO V 

DO FISCAL DE CONTRATO 

 

Art. 8º. O fiscal de contrato é preferencialmente, o 

servidor efetivo ou empregado público dos quadros 

permanentes da Administração Pública designado pelo 

Prefeito Municipal, ou por quem ela delegar, para 

acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços. 
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§ 1º O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinará o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados. 

§ 2º A verificação da adequação do cumprimento do 

contrato deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Regulamento. 

§ 3º O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia 

deverá ter formação nas áreas de engenharia ou 

arquitetura. 

 

Art. 9º. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída 

a servidor com experiência e conhecimento na área 

relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o 

gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos 

administrativos e técnicos do contrato, e especialmente: 

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e 

técnicas e divergências surgidas na execução do objeto 

contratado; 

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de 

vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 

comunicações necessárias à perfeita execução dos 

serviços; 

III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as 

medições dos serviços executados e aprovar a planilha de 

medição emitida pela contratada ou conforme disposto 

em contrato; 

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos 

contratos, inclusive manifestar-se a respeito da suspensão 

da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução 

de obras; 

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, 

serviços ou obras; 

VI - proceder as avaliações dos serviços executados pela 

contratada; 

VII - determinar por todos os meios adequados a 

observância das normas técnicas e legais, especificações 

e métodos de execução dos serviços exigíveis para a 

perfeita execução do objeto; 

VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção 

individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - determinar a retirada de qualquer empregado 

subordinado direta ou indiretamente à contratada, 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as 

próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - receber designação e manter contato com o preposto 

da contratada, e se for necessário, promover reuniões 

periódicas ou especiais para a resolução de problemas na 

entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das 

obras; 

XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações 

contratuais; 

XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios 

quando necessários, no sentido de promoção de controle 

de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens 

a serem adquiridos- realizar, na forma do art. 140 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto  

contratado, quando for o caso; 

XIV - propor, quando for o caso, a aplicação de 

penalidades à contratada, atendidas as  formalidades 

legais; 

XV – no caso de obras e serviços de engenharia, além das 

atribuições constantes nos incisos I     ao XIV: 

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART’s 

do CREA e/ou RRT’s do CAU referente aos projetos 

arquitetônico e complementares, orçamentos e 

fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato, 

cronograma físico-financeiro e os demais elementos 

instrutores; 

b) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto 

preenchimento; 

c) verificar a correta construção do canteiro de obras, 

inclusive quanto aos aspectos ambientais; 

XVI - outras atividades compatíveis com a função. 

§ 1º A fiscalização não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 

e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 2º O representante da Administração anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

§ 3º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no 

que couber: 

I - os resultados alcançados em relação à contratada, com 

a verificação dos prazos de execução e   da qualidade 

demandada; 



 

Diário Oficial do Município de Desterro do Melo 
Sexta-feira, 10 de janeiro de 2025 
 
 
  

Edição nº 882  

Instituído pela Lei Municipal nº 903/2022 

 

 

Avenida Silvério Augusto de Melo, nº 158, Fábrica, Desterro do Melo/MG - CEP 36.210-000 
 Telefone: (32) 3336- 1123 – www.desterrodomelo.mg.gov.br 

 

Página 5 de 15 

II - os recursos humanos empregados, em função da 

quantidade e da formação profissional exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais 

utilizados; 

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de 

execução estabelecida; 

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do 

contrato; e 

VI - a satisfação do público usuário. 

§ 4º O fiscal do contrato deverá verificar se houve 

subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço e, em caso 

positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para 

que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo 

VII da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

§ 5º A conformidade do material a ser utilizado na 

execução dos serviços deverá ser verificada com o 

documento da contratada que contenha a relação 

detalhada deles, de acordo com o estabelecido no 

contrato, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 

forma de uso. 

 

SECÃO VI 

CONSIDERAÇÕES NA DESIGNAÇÃO DO FISCAL 

E GESTOR DE CONTRATO 

 

Art. 10. Na designação de agente público para atuar como 

Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, a autoridade municipal observará 

o seguinte: 

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua 

formação acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em 

relação ao objeto contratado; 

II – a designação considerará o comprometimento 

concomitante do agente com outros serviços, além do 

quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com 

vistas a uma adequada fiscalização contratual. 

§1º O Fiscal ou Gestor de contratos contará com o apoio 

dos órgãos de assessoramento jurídico, de controle 

interno ou órgãos técnicos para o desempenho das 

funções essenciais à execução do disposto na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que entender 

necessário. 

§2º O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno restringir-se-á às questões formais em 

que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de 

contratos. 

 

SECÃO VII 

DA AUTORIDADE MÁXIMA 

 

Art. 11. Caberá ao Prefeito Municipal: 

I - examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, quando 

encaminhados pelo agente de contratação, pregoeiro, ou 

presidente de Comissão de Contratação; 

II - promover gestão por competências para o 

desempenho das funções essenciais à execução da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021 e deste Regulamento; 

III - designar o agente de contratação, membros de 

comissão de contratação e os membros da equipe de 

apoio; 

IV - autorizar a abertura do processo licitatório; 

V - decidir os recursos contra os atos do agente de 

contratação, do pregoeiro ou da comissão de contratação, 

quando este mantiver sua decisão; 

VI – adjudicar e homologar o objeto da licitação; 

VII - celebrar o contrato e assinar a ata de registro de 

preços; e 

VIII- autorizar a abertura de processo administrativo de 

apuração de responsabilidade e julgá-lo, na forma da Lei 

nº 14.133, de 2021 e deste regulamento. 

 

Parágrafo único. A autorização para a abertura do 

processo licitatório é o último ato anterior à publicação 

do    edital; 

 

CAPÍTULO III 

DO PLANEJAMENTO DA LICITAÇÃO E DA 

CONTRATAÇÃO 

 

SECÃO I 

DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 

 

Art. 12. O Município poderá elaborar Plano de 

Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as 

contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, 

garantir o alinhamento com o seu planejamento 

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias. 

 

SEÇÃO II 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Art. 13. Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar 

Estudo Técnico Preliminar aplica-se à licitação de bens e 

à contratação de serviços e obras, nas seguintes situações: 
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I - cujo critério de julgamento seja melhor técnica ou 

conteúdo artístico, técnica e preço ou maior retorno 

econômico; 

II - de aquisição de bens e prestação de serviços 

considerados inéditos no âmbito do Município de 

Desterro do Melo que não tenham sido contratados nos 

últimos 06 (seis) anos; 

III - de aquisição de bens e prestação de serviços em que 

haja necessidade de reavaliar a forma de contratação 

contida em contrato anterior; 

IV - de aquisição de bens que eventualmente possam ser 

classificados como de luxo, a fim de demonstrar seu 

caráter essencial ao atendimento da necessidade da 

administração. 

V - de aquisição de bens e prestação de serviços cujo 

valor estimado da licitação supere R$ 20.000.000,00 

(vinte milhões de reais), exceto processos de 

credenciamento; 

VI - quando houver necessidade de audiência ou consulta 

pública; 

VII - de fornecimento e prestação de serviço associado, 

nos termos do inciso XXXIV do art. 6º, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; 

VIII - quando houver a possibilidade de opção entre 

aquisição ou locação de bens imóveis ou bens móveis 

duráveis; 

IX - para contratações de Soluções de Tecnologia da 

informação e Comunicação - TIC. 

§ 1º Os estudos técnicos preliminares para serviços de 

mesma natureza, semelhança ou afinidade podem ser 

elaborados em um único documento, desde que fique 

demonstrada a correlação entre os objetos abrangidos. 

§ 2º Na confecção do estudo técnico preliminar, o 

Município poderá utilizar estudos técnicos preliminares 

elaborados por outros órgãos e entidades estaduais ou das 

demais unidades da federação, quando identificarem 

soluções semelhantes que possam se adequar à sua 

demanda, desde que devidamente justificado e ratificado 

pelo setor técnico responsável do órgão requisitante, 

inclusive em relação à viabilidade técnica e à atualidade 

econômica do estudo. 

 

Art. 14. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será 

opcional/dispensada nos seguintes casos: 

I - contratação de obras, serviços, compras e locações, 

cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

independentemente da forma de contratação; 

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, 

do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 

7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio 

de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive 

acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais 

relativas a serviços contínuos; 

V – Nos demais casos de contratação direta 

(inexigibilidade e de dispensa de licitação) caberá ao 

Administrador Público a decisão sobre a dispensa do 

estudo técnico preliminar, bem como, para àquelas 

situações (inexigibilidade e de dispensa de licitação), a 

decisão acerca da dispensa de análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo. 

VI – nos demais casos não abrangidos pelo art.13, deste 

Decreto. 

 

SEÇÃO III 

DA PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E 

OBRAS 

 

Art. 15. O Município elaborará catálogo eletrônico de 

padronização de compras, serviços e obras, que poderá 

ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja 

o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda 

a documentação e os procedimentos próprios da fase 

interna de licitações, assim como as especificações dos 

respectivos objetos.  

 

Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo 

eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos 

termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133/2021, o Município 

poderá adotar o catálogo do Poder Executivo Federal, ou 

o que vier a substituí-los. 

 

CAPÍTULO IV 

ENQUADRAMENTO DE BENS DE CONSUMO 

 

Art. 16. Os itens de consumo adquiridos para suprir as 

demandas do Município deverão ser de qualidade 

comum, não superior à necessária para cumprir as 

finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de 

artigos de luxo. 

§1º Na especificação de itens de consumo, a 

Administração buscará a escolha do produto que, 

atendendo de forma satisfatória à demanda a que se 

propõe, apresente o melhor preço. 

§2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se 

revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao 

necessário para a execução do objeto e satisfação das 

necessidades da Administração municipal. 

§3º Na classificação de um artigo como sendo de luxo o 

Órgão deverá considerar: 
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I - relatividade cultural: distinta percepção sobre o artigo, 

em função da cultura local, desde que haja impacto no 

preço do artigo; 

II - relatividade econômica: variáveis econômicas que 

incidem sobre o preço do artigo, especialmente a 

facilidade/dificuldade logística regional ou local de 

acesso ao bem; e relatividade temporal: mudança das 

variáveis mercadológicas do artigo ao longo do tempo, 

em tempo de evolução tecnológica, tendências sociais, 

alterações de disponibilidade no mercado e modificações 

no processo de suprimento logístico. 

CAPÍTULO V 

DA PESQUISA DE PREÇOS E TERMO DE 

REFERÊNCIA 

 

Art. 17. No procedimento de pesquisa de preços realizado 

em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1º do 

art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, são 

autoaplicáveis, no que couber. 

Art. 18. No processo licitatório e nas contratações diretas, 

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 

o valor estimado será definido com base no melhor preço 

aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 

adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à 

mediana do item correspondente no painel para consulta 

de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

quando este estiver disponível; 

II - contratações similares feitas pela Administração 

Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 

mediante sistema de registro de preços, observado o 

índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de tabela de referência formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou 

Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que contenham a data e hora de 

acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 

mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores  

e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais 

de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 

do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, 

na forma de regulamento; 

VI – pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros 

da municipalidade. 

 

Art.19. No processo licitatório e nas contratações diretas, 

para contratação de obras e serviços de engenharia, o 

valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 

Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos 

Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da 

utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à 

mediana do item correspondente do Sistema de Custos 

Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 

infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil 

(Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de tabela de referência formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou 

Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de 

acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração 

Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o 

índice de atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais 

eletrônicas, na forma de regulamento a ser editado pelo 

Governo Federal; 

V - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 

mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e 

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 

6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

edital; 

VI – pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros 

da municipalidade. 

§1º No processo licitatório para contratação de obras e 

serviços de engenharia sob os regimes de contratação 

integrada ou semi-integrada, o valor estimado da 

contratação será calculado nos termos do caput deste 

artigo, acrescido ou não de parcela referente à 

remuneração do risco, e, sempre que necessário e o 

anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada 

em orçamento sintético, balizado em sistema de custo 

definido no inciso I do caput deste artigo, devendo a 

utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de  

avaliação aproximada baseada em outras contratações 

similares ser reservada às frações do empreendimento não 

suficientemente detalhadas no anteprojeto. 

§2º Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido dos 

licitantes ou contratados, no orçamento que compuser 

suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de 

detalhamento do orçamento sintético referido no 

mencionado parágrafo. 
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Art. 20. Nas contratações diretas por inexigibilidade, 

quando não for possível estimar o valor do objeto na 

forma estabelecida nos artigos 17 e 18, o fornecedor 

escolhido para contratação, deverá comprovar 

previamente a subscrição do contrato, que os preços estão 

em conformidade com os praticados em contratações 

semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros 

contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data 

da contratação pela Administração, ou por outro meio 

idôneo. 

Art. 21. Considerar-se-á como solicitação formal de 

cotação, a solicitação efetuada pela administração pública 

encaminhada por meio físico ou digital, inclusive por e-

mail, devendo os  respectivos documentos serem 

encartados aos autos.  

Art. 22. Caberá ao Agente de Contratação ou a Comissão 

de Contratação, ou a agente público designado pelo Chefe 

do Poder Executivo para a realização de compras, a 

apuração do valor estimado com base no melhor preço 

aferido. 

§1º Os preços coletados devem ser analisados de forma 

crítica, em especial, quando houver grande variação entre 

os valores apresentados. 

§2º Serão desconsiderados os valores inexequíveis, 

inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§3º A desconsideração dos valores inexequíveis, 

inconsistentes ou excessivamente elevados, será 

acompanhada da devida motivação. 

 

Art.23. Nas contratações realizadas pelo Município, que 

envolvam recursos da União, o valor previamente 

estimado da contratação, deve observar o contigo no art. 

23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art.24. Na pesquisa de preço relativa às contratações de 

prestação de serviços com dedicação de mão de obra 

exclusiva, observar-se-á como parâmetro normativo, no 

que couber, o disposto em instrução normativa federal 

vigente ou outra que vier a substitui-la. 

 

Art.25. Na elaboração do orçamento de referência de 

obras e serviços de engenharia a serem realizadas em 

âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios, 

observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, 

o disposto no Decreto Federal nº 7.983, de 8 de abril de 

2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho 

de 2020 ou outras normativas que vierem a substituí-los. 

 

Art. 26. Nas contratações de obras, serviços e 

fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a 

obrigatoriedade de implantação de programa de 

integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 

meses, contado da celebração do contrato, adotando-se 

como parâmetro normativo para a elaboração do 

programa e sua implementação, no que couber, o disposto 

no Capítulo IV do Decreto Federal nº 8.420, de 18 de 

março de 2015. 

§1º. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no 

caput sem o início da implantação de programa de 

integridade, o contrato será rescindido pela 

Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções 

administrativas em função de inadimplemento de 

obrigação contratual, observado o contraditório e ampla 

defesa. 

§2º. Considera-se grande vulto a contratação cujo valor 

estimado seja igual ou superior a R$ 20.000.000,00 (vinte 

milhões de reais). 

§3º. O valor de que trata o §2º será atualizado pelo 

INPC/IBGE, tendo por data  base  o dia da publicação 

deste Decreto. 

§4º. Opcionalmente, nas contratações abaixo do valor 

mencionado nos parágrafos acima, o Edital poderá prever 

a obrigatoriedade de implantação de programa de 

integridade pelo licitante vencedor. 

 

Art.27. Nas licitações para obras, serviços de engenharia 

ou para a contratação de serviços terceirizados em regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a 

critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da 

mão de obra responsável pela execução do objeto da 

contratação seja constituído por mulheres vítimas de 

violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema 

prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo 

instrumento convocatório. 

 

CAPÍTULO VI 

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DO LEILÃO 

 

Art. 28. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, 

serão observados os seguintes procedimentos 

operacionais: 

I – realização de avaliação prévia dos bens a serem 

leiloados, a partir da qual serão fixados os valores 

mínimos para arrematação. 

II – designação de um Agente de Contratação para atuar 

como leiloeiro, o qual contará com o auxílio de Equipe de 

Apoio, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro 

oficial para conduzir o certame. 

III – elaboração do edital de abertura da licitação 

contendo informações sobre descrição dos bens, seus 

valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e 

prazo para pagamento dos bens arrematados, condição 

para participação, dentre outros. 
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IV – realização da sessão pública em que serão recebidos 

os lances e, ao final, declarados os vencedores dos lotes 

licitados. 

§1º O edital não deverá exigir a comprovação de 

requisitos de habilitação por parte dos licitantes. 

§2º A sessão pública poderá ser realizada 

eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a 

integridade dos dados e informações e a confiabilidade 

dos atos nela praticados. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS DE JULGAMENTO E 

PROCEDIMENTOS 

 

Art.29. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores 

vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, poderão ser 

considerados para a definição do menor dispêndio para a 

Administração Pública Municipal. 

§1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a 

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida 

do objeto, deve ser considerada ainda na fase de 

planejamento da contratação, a partir da elaboração do 

Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 

§2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, 

reposição, depreciação e impacto ambiental, poderão ser 

utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de 

contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, 

informações constantes de publicações especializadas, 

métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente 

previstos em legislação, trabalhos técnicos e acadêmicos, 

dentre outros. 

 

Art.30. Para o julgamento por técnica e preço, o 

desempenho pretérito na execução de contratos com a 

Administração Pública deverá ser considerado na 

pontuação técnica.  

 

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se 

autoaplicável o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cabendo ao edital da 

licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação 

técnica. 

 

Art.31. Como critério de desempate previsto no art. 60, 

III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para efeito 

de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de 

ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, poderão ser consideradas no edital de 

licitação, desde que comprovadamente implementadas, 

políticas internas tais como programas de liderança para 

mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre 

homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, 

inclusive ações educativas, distribuição equânime de 

gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras. 

 

Art. 32 Na negociação de preços mais vantajosos para a 

administração, o Agente de Contratação ou a Comissão 

de Contratação poderá oferecer contraproposta. 

 

Art. 33. Para efeito de verificação dos documentos de 

habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, 

a sua realização por processo eletrônico de comunicação 

a distância, ainda que se trate de licitação realizada 

presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito 

de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a 

partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio 

de chave de identificação e senha do interessado, 

presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e 

autoria, sendo desnecessário o envio de documentos 

assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

 

Art. 34. Para efeito de verificação da qualificação técnica, 

quando não se tratar de contratação de obras e serviços de 

engenharia, os atestados de capacidade técnico-

profissional e técnico operacional poderão ser 

substituídos por outra prova de que o profissional ou a 

empresa possui conhecimento técnico e experiência 

prática na execução de serviço de características 

semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato 

ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto 

compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, 

o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação 

realize diligência para confirmar tais informações. 

 

Art.35. Não serão admitidos atestados de 

responsabilidade técnica de profissionais que, 

comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das 

sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência 

de orientação proposta, de prescrição técnica ou de 

qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Art. 36. É permitida a adoção do sistema de registro de 

preços para contratação de bens e serviços comuns, 

inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do 

sistema de registro de preços para contratação de obras de 

engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e 

inexigibilidade de licitação.  

 

Art. 37. As licitações municipais processadas pelo 

sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas 

modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 
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Parágrafo único. Não será admitida a cotação de 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob 

pena de desclassificação. 

Art. 38. Nos casos de licitação para registro de preços, o 

órgão gerenciador do registro de preços deverá, na fase 

de planejamento da contratação, divulgar aviso de 

intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo 

mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou 

entidades registrem eventual interesse em participar do 

processo licitatório.  

§1º O procedimento previsto no caput poderá ser 

dispensado mediante justificativa. 

§2º Cabe ao órgão gerenciador do registro de preços 

analisar o pedido de participação e decidir, 

motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de 

participação. 

§3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos 

quantitativos indicados pelos participantes na fase da 

IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o 

quantitativo total a ser licitado. 

 

Art. 39. A ata de registro de preços terá prazo de validade 

de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual 

período desde que comprovada a vantajosidade dos 

preços registrados, quando o saldo a ser carregado para o 

novo período será aquele planejado para o período inicial 

de 12(doze) meses. 

 

Art. 40. A ata de registro de preços não será objeto de 

reajuste, salvo nos casos de reequilíbrio econômico-

financeiro. 

 

Art.41. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II- não retirar a nota de empenho ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da 

ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

IV- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas 

hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 

formalizado por despacho fundamentado. 

 

Art. 42. O cancelamento do registro de preços também 

poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 

ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

 

CAPÍTULO IX 

DO CREDENCIAMENTO 

Art.43. O credenciamento poderá ser utilizado quando a 

administração pretender formar uma rede de prestadores 

de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver 

inviabilidade de competição ou em caso de mercado 

fluido. 

§1º O credenciamento será divulgado por meio de edital 

de chamamento público, que deverá conter as condições 

gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado 

em integrar a lista de credenciados, desde que 

preenchidos os requisitos definidos no referido 

documento. 

§2º A administração fixará o preço a ser pago ao 

credenciado, bem como as respectivas condições de 

prestação dos serviços. 

§3º A escolha do credenciado poderá ser feita por 

terceiros sempre que este for o beneficiário direto do 

serviço. 

§4º Quando a escolha do prestador for feita pela 

administração, o instrumento convocatório deverá fixar a 

maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, 

desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva 

e impessoal. 

§5º O prazo para credenciamento não poderá ter data 

limitada, ficando aberto durante todo o prazo de 

credenciamento para ingresso de novos interessados. 

§6º Não incidirá sobre os contratos a serem celebrados, o 

percentual de até 25% (vinte e cinco) por cento, tendo em 

vista a própria natureza do credenciamento e a 

distribuição dos serviços deve ser feita de maneira 

isonômica. 

 

CAPÍTULO X 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO NA FORMA 

PRESENCIAL OU ELETRÔNICA 

 

Art.43. Sempre que viável, sob o prisma técnico e 

organizacional, o procedimento de dispensa de licitação, 

preferencialmente deverá ser realizado em sua forma 

eletrônica. 

 

Parágrafo Único. O aviso de contratação direta deverá ser 

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no Diário Oficial do Município, bem como no 

sistema de realização da Dispensa Eletrônica, pelo prazo 

mínimo de 03(três) dias úteis. 
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Art.44. O procedimento de dispensa eletrônica deverá 

ocorrer em ferramenta informatizada, integrado a 

Plataforma +Brasil, adequado com a legislação vigente. 

Art.45. Não sendo viável a utilização do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, o procedimento será realizado de 

forma presencial e as contratações deverão ser 

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em 

sítio eletrônico oficial, ou afixadas no mural de 

publicações do município, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e 

com a manifestação de interesse da Administração em 

obter propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.  

§ 1º. Excepcionalmente será dispensada a publicação de 

que trata o caput deste artigo, quando inviável por razões 

técnicas, operacionais ou de segurança, ou quando, 

restarem demonstradas a ineficiência ou impertinência da 

publicação em face da natureza do objeto ou quando o 

interesse público assim o exigir.  

§ 2º. Na hipótese do § 1º, o aviso de contratação direta 

poderá ser enviado por meio de comunicação eletrônica 

(e-mail) ou de ofícios enviados diretamente às empresas 

fornecedoras do objeto que se pretende contratar, visando 

a obtenção da proposta mais vantajosa.  

Art.46. Serão necessárias, no mínimo 03(três) propostas 

válidas para encerramento do procedimento de dispensa 

realizado com fundamento nos incisos I e II do art.75 da 

Lei Federal no14.133/21, nos casos do § 1º do art.45.  

 

Parágrafo Único. A utilização de menos de 03(três) 

propostas válidas somente será admitida mediante 

justificativa do órgão demandante encaminhada a 

deliberação da autoridade competente.  

 

CAPÍTULO X 

DOS MODOS DE DISPUTA 

 

SEÇÃO I 

DO MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

Art. 47. No modo de disputa aberto, os licitantes 

apresentarão suas propostas em sessão pública por meio 

de lances públicos e sucessivos, crescentes ou 

decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado. 

§ 1º. O instrumento convocatório poderá estabelecer 

intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

§ 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada 

quando adotado o critério de julgamento de técnica e 

preço. 

 

Art. 48. Caso a licitação de modo de disputa aberto seja 

realizada sob a forma presencial, serão adotados, 

adicionalmente, os seguintes procedimentos: 

I - as propostas iniciais serão classificadas de acordo com 

a ordem de vantajosidade; 

II– o agente de contratação, o pregoeiro, ou a comissão 

de contratação, convidará individual e sucessivamente os 

licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances 

verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, 

seguido dos demais; e 

III - a desistência do licitante em apresentar lance verbal, 

quando convocado, implicará sua exclusão da etapa de 

lances verbais e a manutenção do último preço por ele 

apresentado, para efeito de ordenação das propostas, 

exceto no caso de ser o detentor da melhor proposta, 

hipótese em que poderá apresentar novos lances sempre 

que esta for coberta. 

 

Art. 49. O instrumento convocatório poderá estabelecer a 

possibilidade de apresentação de lances intermediários 

pelos licitantes durante a disputa aberta. 

 

Parágrafo único. São considerados intermediários os 

lances: 

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas 

superiores ao último lance dado pelo próprio licitante, 

quando adotado o julgamento pelo critério do maior 

lance; ou 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas 

inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante, 

quando adotados os demais critérios de julgamento. 

Art. 50. Após a definição da melhor proposta, se a 

diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a comissão 

de contratação poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, 

para a definição das demais colocações, conforme o 

disposto no § 4.º do art. 56 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

§ 1º Após o reinício previsto no caput, os licitantes serão 

convocados a apresentar lances. 

§ 2º Os licitantes poderão apresentar lances nos termos do 

parágrafo único do art. 49 deste Regulamento. 

§ 3º Os lances iguais serão classificados conforme a 

ordem de apresentação. 

 

SEÇÃO II 

DO MODO DE DISPUTA FECHADO 

 

Art. 51. No modo de disputa fechado, as propostas 

apresentadas pelos licitantes serão sigilosas  até a data e 

hora designadas para sua divulgação. 
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§ 1º. A utilização isolada do modo de disputa fechado será 

vedada quando adotados os critérios de julgamento de 

menor preço ou de maior desconto. 

§ 2º No caso de licitação presencial, as propostas deverão 

ser apresentadas em envelopes  lacrados, abertos em 

sessão pública e ordenadas conforme critério de 

vantajosidade. 

 

                                     SEÇÃO III 

DA COMBINAÇÃO DOS MODOS DE DISPUTA 

 

Art. 52. O instrumento convocatório poderá estabelecer 

que a disputa seja realizada em duas  etapas, sendo a 

primeira eliminatória. 

Art. 53. Os modos de disputa poderão ser combinados da 

seguinte forma: 

I - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa 

fechado, serão classificados para a etapa subsequente os 

licitantes que apresentarem as três melhores propostas, 

iniciando-se então a disputa aberta com a apresentação de 

lances sucessivos, nos termos dos arts. 44 e 45 deste   

Regulamento; e 

II - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa 

aberto, os licitantes que apresentarem as três melhores 

propostas oferecerão propostas finais, fechadas. 

 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 54 Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto 

no art. 169 da Lei nº 14.133/2021 quanto à 

responsabilidade da alta administração para implementar 

processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 

controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os 

processos licitatórios e os respectivos contratos, com o 

intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de 

contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, 

assegurar o alinhamento das contratações ao 

planejamento estratégico e às leis orçamentárias e 

promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 

contratações. 

 

Art. 55. A análise das questões técnicas do Edital e do 

Contrato, bem como dos termos de referência, não cabem 

ao órgão de assessoramento jurídico e ao de Controle 

Interno. 

 

Art. 56. Em âmbito municipal, enquanto não for 

integralmente implementado o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 

da Lei nº 14.133/2021, será observado o seguinte: 

I - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela 

citada Lei no PNCP se referir a aviso, autorização ou 

extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação 

no Diário Oficial do Município e no site do Município, 

sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no 

sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal 

de Contas; 

II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos 

pela citada Lei no PNCP se referir a inteiro teor de 

documento, edital, contrato ou processo, a publicidade 

dar-se-á através de sua disponibilização integral e 

tempestiva no Portal da Transparência do Município e no 

Diário Oficial do Município; 

III - não haverá prejuízo à realização de licitações ou 

procedimentos de contratação direta ante a ausência das 

informações previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, eis que o Município 

adotará as funcionalidades atualmente disponibilizadas 

pelo Governo Federal, no que couber, nos termos deste 

Decreto, bem como nos termos do art.176 da Lei nº 

14.133. 

IV - as contratações eletrônicas poderão ser realizadas por 

meio de sistema eletrônico integrado à plataforma de 

operacionalização das modalidades de transferências 

voluntárias do Governo Federal.  

V - nas licitações eletrônicas realizadas pelo Município, 

caso opte adotar o modo de disputa aberto, ou o modo 

aberto e fechado, a Administração poderá, desde já, 

utilizar-se de sistema atualmente disponível, inclusive o 

Comprasnet ou demais plataformas públicas ou privadas, 

sem prejuízo da utilização de sistema próprio. 

§1º. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem 

prejuízo da respectiva divulgação em sítio eletrônico 

oficial, sempre que previsto na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

§2º. O Município disponibilizará a versão física dos 

documentos em suas repartições, vedada a cobrança de 

qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de 

edital ou de cópia de documento, que não será superior ao 

custo de sua reprodução gráfica, enquanto não adotar o 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma do contido no art. 176 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

Art. 57 Toda prestação de serviços contratada pelo 

Município não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da contratada e a Administração, vedando-se 

qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 

e subordinação direta. 

Art. 58 É vedado à Administração ou aos seus servidores 

praticar atos de ingerência na administração da 

contratada, a exemplo de: 

I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, 

vinculação hierárquica, prestação de contas, aplicação de 

sanção e supervisão direta sobre os empregados da 

contratada; 
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II - exercer o poder de mando sobre os empregados da 

contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr a notificação direta para a execução 

das tarefas previamente descritas no contrato de prestação 

de serviços para a função específica, tais como nos 

serviços de recepção, apoio administrativo ou ao usuário; 

III - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas 

empresas contratadas; 

IV - promover ou aceitar o desvio de funções dos 

trabalhadores da contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado; 

V - considerar os trabalhadores da contratada como 

colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito 

de concessão de diárias e passagens; 

VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da 

empresa contratada para prestar os serviços, salvo nos 

casos específicos em que se necessitam de profissionais 

com habilitação/experiência superior a daqueles que, no 

mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, 

desde que justificadamente; e 

VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos 

típicos de servidores públicos, tais como recesso, ponto 

facultativo, dentre outros. 

 

Art. 59. A Secretaria Municipal de Administração, com 

autorização expressa e formal do Chefe do Executivo, 

poderá editar normas complementares ao disposto neste 

Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio 

eletrônico, inclusive modelos necessários à contratação. 

 

Art. 60. Nas referências à utilização de atos normativos 

federais como parâmetro normativo municipal, 

considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação 

deste Decreto. 

 

Art. 61. Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos em 02 de janeiro de 

2025, revogando as disposições em contrário, em especial 

o Decreto no 09/2024. 

 

Desterro do Melo, 10 de janeiro de 2025. 

 

EDIMAR COELHO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 04/2025 

“REGULAMENTA O TRATAMENTO FAVORECIDO, 

DIFERENCIADO E REGIONALIZADO PARA AS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DE BENS, 

SERVIÇOS E OBRAS NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE 

DESTERRO DO MELO E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS”. 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 123/2006 

trouxe em seus dispositivos uma série de instrumentos 

para o fortalecimento da economia local e regional, 

assegurando normas gerais relativas ao tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado às 

microempresas e empresas de pequeno porte; 

CONSIDERANDO que é dever do Município dispensar 

tratamento jurídico diferenciado à microempresa e a 

empresa de pequeno porte; 

 CONSIDERANDO a necessidade de imprimir maior 

celeridade na entrega de determinados bens ou serviços 

ofertados ao Município de Desterro do Melo,  

O Prefeito Municipal de Desterro do Melo/MG, no 

exercício de suas atribuições legais, DECRETA: 

DECRETA: 

Art. 1º Fica regulamentado o tratamento diferenciado, 

favorecido e regionalizado a ser dispensado às 

microempresas e empresas de pequeno porte  nas 

contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito 

da administração pública municipal.  

Art. 2º O tratamento favorecido, diferenciado 

regionalizado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos deste Decreto, tem por  

objetivo:  

I – promover o desenvolvimento econômico e social no 

âmbito local e regional; 

II – ampliar a eficiência das políticas publicas; 

III – incentiva a inovação tecnológica; 

§1º Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos 

órgãos da administração pública municipal direta, os 

fundos especiais, as autarquias, e as fundações públicas, 

e as demais entidades controladas direta ou indiretamente 

pelo Município. 

§2º Equiparam as micro empresas e empresas de pequeno 

porte, para fins do disposto neste Decreto, o produtor 

rural pessoa física e o agricultor familiar conceituado na 

Lei Federal nº 11.326/2006, que estejam em situação 

regular junto à Previdência Social e ao Município e 

tenham auferido receita bruta anual até o limite de que 

trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 e as cooperativas. 

§3º O Microempreendedor Individual - MEI é 

modalidade de microempresa, sendo vedado impor 

restrições no que concerne à sua participação em 

licitações em função de sua natureza jurídica. 


